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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.196/2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO CELEBRAR TERMO DE COLABORAÇÃO COM ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE CAFÉS ESPECIAIS DA REGIÃO DE GARÇA – GARÇA SPECIALTY COFFEE ASSOCIATION, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Termo de Colaboração com a Associação dos Produtores de Cafés Especiais da Região de Garça – Garça Specialty Coffee Association, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins econômicos, com sede na Rua Ribeirão da Garça nº 33, nesta de cidade de Garça, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 11.274.740/0001-32, objetivando a realização de estudo intitulado “Estruturação da Indicação Geográfica, na modalidade Indicação de Procedência, da Região de Garça para o Produto Café”, visando a viabilizar o registro de Indicação Geográfica do Café da região da Alta Paulista no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, respeitando o teor do que dispõe  à Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações, Lei Federal nº 4.320/1965 e alterações, Lei Complementar nº 101/2000 e alterações, e demais legislações que regulamentam a matéria. 

Parágrafo único. O Termo de Colaboração a ser firmado, nos termos do caput desta Lei, será realizado por inexigibilidade do Chamamento Público, com fulcro no artigo 31 Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, em razão da manifesta inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, decorrente da natureza singular do objeto do Termo de Referência (Plano de Trabalho) e da inexistência de pluralidade de ofertante, tendo em vista os objetivos da Associação dos Produtores de Cafés Especiais da Região de Garça – Garça Specialty Coffee Association, a qual possui as seguintes finalidades:
I. Fomentar os meios necessários para que seus associados possam obter e desenvolver meios buscando a produção de cafés de qualidade superior; 
II. Integrar e dinamizar as ações da comunidade, aprimorando-a como agente de seu próprio desenvolvimento em estreita colaboração com os órgãos do Poder Público; 
III. Prestar serviços que possam contribuir para o fomento e racionalização da produção rural; 
IV. Defender as atividades econômicas, sociais e culturais de seus associados, desenvolvendo a cooperação entre os membros da comunidade e solidificando o espírito associativo;

V. Representar a comunidade perante os órgãos públicos e privados buscando junto aos mesmos as respostas para as demandas e carência observadas em seu meio; 
VI. Colaborar com os poderes públicos na realização de levantamentos da situação sócioeconômica e cultural, observando o equacionamento de necessidades e problemas; 
VII. Proceder ao cadastramento das famílias residentes em sua área de atuação; 
VIII. Conscientizar a comunidade de suas potencialidades, levando-a a responder aos seus anseios;
IX. Baseado na notoriedade da qualidade e características únicas dos cafés produzidos em nossa região, a Associação objetiva conseguir junto aos órgãos competentes todo o apoio para que a mesma receba o reconhecimento e seja determinada a delimitação da área geográfica em nosso município e/ou demais municípios de sua área de abrangência quanto ao tipo de café superior produzido, através de processo de indicação geográfica;

X. Uma vez obtida o reconhecimento oficial da Indicação Geográfica, enviar esforços para a sua manutenção, por meio de ações de valorização da IG pelos associados e criação de valor através de promoção e marketing
Art. 2º O valor de repasse de que trata esta Lei está estimado no montante de até R$ 345.800,00 (trezentos e quarenta e cinco mil e oitocentos reais), destinados à manutenção da Associação dos Produtores de Cafés Especiais da Região de Garça – Garça Specialty Coffee Association, conforme previsão orçamentária, proveniente de recurso estadual (R$ 296.400,00) e contrapartida (R$ 49.400,00), com dispêndio conforme consta do cronograma físico-financeiro do Termo de Referência (Plano de Trabalho), apresentado junto ao Processo nº 441/2017 da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação, para celebração do Convênio publicado no DOE de 11 de janeiro de 2018; 

Art. 3º O Termo de Colaboração a ser firmado, que se refere o artigo 1º desta Lei, estabelecerá as responsabilidades a serem assumidas por cada parte, constando como obrigações e competências: 

I.
Das obrigações do Município: 

a) Repassar os recursos financeiros à Entidade durante os exercícios constantes do Termo de Referência (Plano de Trabalho), apresentado junto ao Processo nº 441/2017 da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação, para celebração do Convênio publicado no DOE de 11 de janeiro de 2018; 

b) Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela Entidade em decorrência desta Lei, bem como apoiar tecnicamente a Entidade na execução de suas atividades, se for o caso;

c) Assinalar prazo para que a Entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes desta Lei e do Termo de Colaboração a ser firmado, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

II.
Das obrigações da Entidade:

a) Executar todas as ações, tarefas e atividades inerentes ao objetivo do Termo de Colaboração de acordo com o Plano de Trabalho apresentado, sendo expressamente proibida a redistribuição de recursos repassados, bem como a aplicação fora do exercício de repasse; 

b) Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas pelo Município; 

c) Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços assistenciais que obrigam a prestar, com vistas aos objetivos desta Lei;

d) Apresentar, mensalmente, ao Município, até o 5º dia útil do mês subsequente, por meio de relatório circunstanciado, prestação de contas e as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos as atendidos;

e) Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Lei;

f) Assegurar ao Município através da Comissão de Monitoramento e Avaliação as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto desta Lei;

g) Apresentar mensalmente, e na ocasião da prestação de contas, cópias de CND, CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa dos Débitos Trabalhistas atualizadas;

h) Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pelo Departamento de Convênios, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;

i) Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

j) No ato da assinatura do Termo de Colaboração, apresentar lista com nome e número da Carteira de Identidade e Previdência Social de cada um dos trabalhadores contratados para executar o contrato, mediante prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como declaração firmada por seus representantes legais, sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, observando-se a mesma exigência de identificação, com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado substituto ou incluso.
Art. 4º A Entidade compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores repassados pelo Município, a partir da data de recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

I.
Inexecução do objeto do projeto, de acordo com as especificações no Plano de Trabalho;

II.
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida. 

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar as referidas dotações orçamentárias por Decreto, desde que necessário.

Art. 6º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Garça, 2 de março de 2018.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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